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MINUTA DE INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEMA - FEPAM Nº ..., de ... de ................. de 2026.
Estabelece metas e critérios setoriais complementares para a logística reversa de baterias chumbo-ácido inservíveis, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, em cumprimento à Resolução CONSEMA nº 414, de 12 de dezembro de 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA – SEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição Estadual, de 3 de outubro de 1989 e a Lei nº 15.934, de 1º de janeiro de 2023, e o DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL HENRIQUE LUIS ROESSLER – FEPAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 9.077, de 4 de junho de 1990 e o art. 15, do Decreto nº 51.761, de 26 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto na Lei nº 14.528, de 16 de abril de 2014 e no processo administrativo eletrônico nº ______________,
RESOLVEM:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece metas e critérios setoriais complementares para a logística reversa de baterias chumbo-ácido inservíveis no Estado do Rio Grande do Sul, em cumprimento à Resolução CONSEMA nº 414, de 12 de dezembro de 2019.
§ 1º As obrigações previstas nesta Instrução Normativa poderão ser cumpridas por meio de modelo individual ou mediante adesão a modelo coletivo de logística reversa em condições de isonomia.
§ 2º Será considerado modelo individual aquele estruturado por um único fabricante ou importador, ainda que conte com distribuidores, comerciantes, operadores logísticos, recicladores, destinadores ou outros participantes em sua operacionalização.
§ 3º O cadastramento, a apresentação de planos, relatórios, documentos comprobatórios, verificação e auditoria e demais procedimentos administrativos de sistema de logística reversa de que trata esta normativa observarão a forma e os prazos da Instrução Normativa Conjunta SEMA/FEPAM nº 07, de 24 de julho de 2025.
CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES DOS ATORES
Seção I
Dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de baterias chumbo ácido
Art. 2º Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de baterias chumbo-ácido são responsáveis pela estruturação, implementação e operacionalização da logística reversa das baterias chumbo-ácido inservíveis, observadas as atribuições próprias de cada elo da cadeia.
Art. 3º Compete aos fabricantes e importadores de baterias chumbo-ácido:
I – estruturar, implementar e financiar sistema de logística reversa, individualmente ou por meio de entidade gestora;
II – promover a integração dos distribuidores que operam seus produtos ao respectivo sistema de logística reversa;
III – assegurar o recolhimento e a destinação ambientalmente adequada das baterias chumbo-ácido inservíveis, em quantidade compatível com as metas estabelecidas nesta Instrução Normativa;
IV – receber dos distribuidores, comerciantes, consumidores pessoa jurídica ou operadores logísticos as baterias chumbo-ácido inservíveis abrangidas pelo sistema;
V – implementar mecanismos de controle, monitoramento e melhoria contínua do sistema de logística reversa, inclusive quanto ao cumprimento das metas e à qualidade das informações;
VI – assegurar o suporte operacional aos demais elos da cadeia, conforme os arranjos definidos no sistema de logística reversa ao qual estiverem vinculados.
Art. 4º Compete aos distribuidores de baterias chumbo-ácido:
I – integrar-se a sistema de logística reversa individual ou coletivo, assegurando o fluxo de retorno das baterias chumbo-ácido inservíveis recebidas ou movimentadas em suas operações;
II – promover a integração dos comerciantes de sua rede ao sistema de logística reversa ao qual estiverem vinculados;
III – receber dos comerciantes, consumidores pessoa jurídica ou demais pontos de coleta as baterias chumbo-ácido inservíveis, conforme os arranjos definidos pelo sistema;
IV – armazenar temporariamente as baterias chumbo-ácido inservíveis, observado o disposto no art. 12;
V – encaminhar as baterias chumbo-ácido inservíveis aos fabricantes, importadores, operadores logísticos, recicladores ou destinadores integrantes do sistema;
VI – orientar os comerciantes vinculados à sua rede de distribuição quanto aos procedimentos de recebimento, armazenamento temporário e encaminhamento das baterias chumbo-ácido inservíveis.
Art. 5º Compete aos comerciantes de baterias chumbo-ácido:
I – integrar-se a sistema de logística reversa individual ou coletivo, assegurando o fluxo de retorno das baterias chumbo-ácido inservíveis recebidas ou movimentadas em suas operações;
II – receber dos consumidores as baterias chumbo-ácido inservíveis, independentemente da aquisição de nova bateria, observadas as condições operacionais do sistema de logística reversa ao qual estiver vinculado;
III – acondicionar e armazenar temporariamente as baterias chumbo-ácido inservíveis sem abertura, drenagem, desmontagem ou descaracterização, observado o disposto no art. 12;
IV – encaminhar as baterias chumbo-ácido inservíveis ao distribuidor, fabricante, importador, operador logístico ou outro responsável indicado pelo sistema de logística reversa;
V – disponibilizar aos consumidores informações sobre a devolução ambientalmente adequada das baterias chumbo-ácido inservíveis;
VI – abster-se de encaminhar baterias chumbo-ácido inservíveis a pessoas físicas ou jurídicas não integrantes de sistema de logística reversa ou não regularizadas para a atividade exercida;
VII – comunicar ao sistema de logística reversa ao qual estiver vinculado o encaminhamento de baterias chumbo-ácido inservíveis diretamente a destinador, seja por venda ou por qualquer outra forma de transferência, onerosa ou não, com indicação do destinador, da massa encaminhada, da data e da documentação fiscal e ambiental correspondente, para fins de rastreabilidade e contabilização das metas.
Art. 6º Sem prejuízo das responsabilidades específicas de cada elo da cadeia, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de baterias chumbo-ácido deverão, no âmbito de suas respectivas atribuições:
I – manter registros das quantidades de baterias chumbo-ácido recebidas, armazenadas, comercializadas, encaminhadas ou destinadas, conforme sua atuação na cadeia;
II – prestar ao sistema de logística reversa as informações necessárias ao cálculo das metas, à rastreabilidade das massas e à comprovação dos resultados;
III – fornecer à entidade gestora ou ao responsável pelo sistema individual as informações necessárias à elaboração dos planos, relatórios e demais documentos previstos na Instrução Normativa Conjunta SEMA/FEPAM nº 07/2025;
IV – garantir a rastreabilidade das baterias chumbo-ácido inservíveis sob sua responsabilidade até o seu encaminhamento ao elo subsequente da cadeia ou à destinação ambientalmente adequada, conforme o caso;
V – manter a documentação fiscal e ambiental cabível relativa às operações realizadas;
VI – contratar ou utilizar somente operadores, transportadores, recicladores e destinadores ambientalmente regularizados.
Parágrafo único. O cumprimento das responsabilidades previstas neste artigo ocorrerá de forma integrada no âmbito do sistema de logística reversa, em modelo individual ou coletivo, observados os fluxos operacionais e os arranjos definidos entre seus participantes.
Seção II
Dos destinadores
Art. 7º Os destinadores de baterias chumbo-ácido inservíveis poderão prestar serviços a um ou mais sistemas de logística reversa cadastrados junto à SEMA.
§ 1º Os destinadores deverão fornecer aos sistemas de logística reversa a que prestem serviços as informações e a documentação de rastreabilidade necessárias à comprovação das massas destinadas, incluindo a identificação dos remetentes e as respectivas quantidades, em conformidade com os requisitos do art. 9º da Instrução Normativa Conjunta SEMA/FEPAM nº 07/2025.
§ 2º O destinador que receber baterias chumbo-ácido inservíveis sem identificação do sistema de logística reversa ao qual o remetente está vinculado deverá manter registro específico da operação e comunicar o fato ao órgão ambiental estadual, na forma por este definida, não sendo a respectiva massa computável para fins de cumprimento de metas até que seja comprovada sua vinculação a sistema de logística reversa cadastrado.
Seção III
Das baterias chumbo-ácido incorporadas a equipamentos, máquinas, veículos e outros produtos
Art. 8º O fabricante de equipamentos, máquinas, veículos e outros produtos que contenham baterias chumbo-ácido deverá adquirir as baterias incorporadas aos seus produtos de fabricante ou importador integrante de sistema de logística reversa cadastrado na forma da Instrução Normativa Conjunta SEMA/FEPAM nº 07/2025.
§ 1º O atendimento do disposto no caput será demonstrado mediante documento que comprove a vinculação do fornecedor das baterias a sistema de logística reversa cadastrado, a ser mantido pelo fabricante e apresentado ao órgão ambiental quando solicitado.
§ 2º Na hipótese de as baterias incorporadas aos seus produtos não serem fornecidas por empresa integrante de sistema de logística reversa cadastrado, o fabricante de que trata o caput deverá estruturar sistema de logística reversa, individualmente ou mediante adesão a modelo coletivo, sujeito à meta prevista no art. 10 sobre a massa de baterias de reposição por ele colocadas no mercado.
§ 3º O fabricante de que trata o caput deverá adotar medidas destinadas a assegurar que sua rede de assistência técnica própria ou autorizada esteja integrada ao sistema de logística reversa de baterias chumbo-ácido.
Art. 9º Compete às assistências técnicas de produtos que utilizem baterias chumbo-ácido que realizem substituição de baterias chumbo-ácido:
I – integrar-se a sistema de logística reversa individual ou coletivo;
II – receber, acondicionar e armazenar temporariamente as baterias chumbo-ácido substituídas, observado o disposto no art. 12;
III – encaminhar as baterias chumbo-ácido substituídas exclusivamente aos agentes integrantes do sistema de logística reversa ao qual estiver integrada, observados os procedimentos operacionais estabelecidos pelo respectivo sistema.
Parágrafo único. Aplicam-se às assistências técnicas integrantes de sistema de logística reversa, no que couber, as disposições do art. 6º.
CAPÍTULO III
DAS METAS QUANTITATIVAS
Seção I
Das metas e forma de apuração
Art. 10. Os sistemas de logística reversa de baterias chumbo-ácido deverão comprovar a destinação ambientalmente adequada do percentual da massa de baterias chumbo-ácido colocadas no mercado de reposição no Estado do Rio Grande do Sul estabelecido no § 1º deste artigo, observado o ano de recuperação correspondente.
§ 1º O percentual de que trata o caput corresponde a 85% (oitenta e cinco por cento).
§ 2º A meta será aferida em massa, expressa em quilogramas, considerando a razão entre a massa de baterias chumbo-ácido inservíveis efetivamente destinada de forma ambientalmente adequada no ano de recuperação e a massa de baterias chumbo-ácido colocada no mercado de reposição no ano-base.
§ 3º A fórmula de apuração da meta quantitativa será:
Meta quantitativa (%) = (massa de baterias chumbo-ácido inservíveis destinadas no ano de recuperação / massa de baterias chumbo-ácido colocadas no mercado de reposição no ano-base) × 100
§ 4º Para fins de apuração das metas previstas nesta Instrução Normativa, o ano-base e o ano de recuperação corresponderão ao mesmo ano civil, compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro.
§ 5º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se mercado de reposição a comercialização, distribuição ou fornecimento de baterias chumbo-ácido destinadas à substituição de baterias anteriormente utilizadas em veículos, máquinas, equipamentos, sistemas estacionários ou outras aplicações, excluídas as baterias fornecidas originalmente por fabricantes a montadoras de veículos ou equipamentos para integração em produtos novos.
§ 6º Somente serão consideradas para comprovação das metas as massas:
I – acompanhadas de documentação de rastreabilidade idônea, conforme exigido pela Instrução Normativa Conjunta SEMA/FEPAM nº 07/2025 e pelo Decreto Federal nº 11.413, de 13 de fevereiro de 2023, inclusive aquelas informadas diretamente pelos destinadores na forma do art. 7º desta Instrução Normativa; e
II – destinadas em unidades de reciclagem, tratamento ou destinação final ambientalmente adequada, devidamente licenciadas ou autorizadas pelo órgão ambiental competente para a atividade exercida.
Seção II
Da formação de excedentes e passivos
Art. 11. As baterias chumbo-ácido inservíveis destinadas em quantitativo que exceda ou que seja inferior às metas estabelecidas gerarão, respectivamente, excedente compensável ou passivo a ser compensado.
§ 1º O excedente compensável de que trata o caput poderá ser acrescido, em massa, à meta não atingida do ano de recuperação subsequente para cumprimento obrigatório.
§ 2º O passivo a ser compensado de que trata o caput deverá ser suprido no ano de recuperação subsequente para cumprimento obrigatório das metas de logística reversa.
§ 3º A adesão de fabricante ou importador a modelo coletivo de logística reversa não afasta a obrigação de comprovação da recuperação e destinação ambientalmente adequada das baterias chumbo-ácido colocadas no mercado de reposição no Estado do Rio Grande do Sul em períodos anteriores à adesão.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. O acondicionamento, o armazenamento temporário, o transporte e a destinação de baterias chumbo-ácido inservíveis observarão a Diretriz Técnica FEPAM nº 09/2022-DIRTEC, ou norma que vier a substituí-la.
§ 1º Deverão ser observadas as regras estabelecidas para o transporte de resíduos sólidos pela Portaria FEPAM nº 576/2026, ou norma que vier a substituí-la, que regulamenta a obrigatoriedade de utilização do Sistema de Manifesto de Transporte de Resíduos – Sistema MTR Online no Estado do Rio Grande do Sul.
§ 2º É vedada a desmontagem, abertura, drenagem, descaracterização ou processamento de baterias chumbo-ácido inservíveis em locais não licenciados ou não autorizados para essa finalidade.
Art. 13. O não atendimento das metas estabelecidas nesta Instrução Normativa ou o descumprimento das obrigações de comprovação sujeitarão o responsável às sanções previstas no Decreto nº 55.374, de 22 de janeiro de 2020, observado o disposto no seu art. 12.
§ 1º Configura infração, para fins do caput:
I – o descumprimento, por dois anos consecutivos, do atingimento da meta de que trata o art. 10;
II – a reiterada apresentação de relatórios em desconformidade com os requisitos técnicos ou metodológicos estabelecidos no art. 8º da Instrução Normativa Conjunta SEMA/FEPAM nº 07/2025.
§ 2º A aplicação das sanções não afasta a obrigação de regularização do passivo, na forma do art. 11, nem o cumprimento integral das metas estabelecidas para os exercícios subsequentes.
§ 3º Para fins de identificação do responsável pela infração em modelos coletivos de logística reversa, consideram-se:
I – as empresas aderentes, nos casos do inciso I do § 1º; e
II – a entidade gestora, no caso do inciso II do § 1º.
§ 4º Na hipótese do inciso I do § 3º, recebida notificação do órgão ambiental, a entidade gestora deverá encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, a relação das empresas aderentes que não atingiram individualmente as metas estabelecidas nesta Instrução Normativa, para fins de adoção das medidas administrativas cabíveis.
§ 5º Em caso de calamidade pública reconhecida pelo Estado, a SEMA poderá, mediante requerimento fundamentado, desconsiderar o ano de recuperação afetado para fins de apuração das metas.
Art. 14. Para os anos de recuperação de 2024, 2025 e 2026, as metas de logística reversa de baterias chumbo-ácido serão aferidas conforme os termos e indicadores estabelecidos no Termo de Compromisso firmado entre a SEMA, a FEPAM, o Instituto Brasileiro de Energia Reciclável – IBER, a Associação Brasileira de Baterias Automotivas e Industriais – ABRABAT, a Federação do Comércio de Bens e de Serviços e Turismo do Estado do Rio Grande do Sul – FECOMÉRCIO/RS e o Sindicato do Comércio Varejista de Veículos e de Peças e Acessórios para Veículos do Rio Grande do Sul – SINCOPEÇAS/RS, cuja súmula foi publicada no Diário Oficial do Estado em 19 de março de 2024.
Parágrafo único. A partir do ano de recuperação de 2027, aplicam-se exclusivamente as metas e os critérios de apuração estabelecidos nesta Instrução Normativa.
Art. 15. A SEMA e a FEPAM promoverão a revisão das metas estabelecidas no art. 10 no prazo de 5 (cinco) anos, contados da publicação desta Instrução Normativa.
Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Porto Alegre, ... de .................... de 2026.
ISA CARLA OSTERKAMP
Secretária de Estado do Meio Ambiente e Infraestrutura
RENATO DAS CHAGAS E SILVA
Diretor-Presidente da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler
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